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PARECER Nº06/2022 DA COMISSÃO PERMANENTE 

            DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

 

 

 

“PARECER DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE JUSTIÇA E 

REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE 

LEI Nº02 /2022, QUE DISPÕE 

SOBRE O FUNCIONAMENTO DAS 

FARMÁCIAS E DROGARIAS EM 

REGIME DE PLANTÃO NOS 

FINAIS DE SEMANA E FERIADOS 

NO MUNICÍPIO VILA NOVA DOS 

MARTÍRIOS – MA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS; 

 

 

 

I – Do Relatório 

 

  Versa o presente parecer sobre o projeto de lei n.º 02/2022, de iniciativa 

do Poder Executivo Municipal, tendo por objetivo “dispor sobre o 

Funcionamento das Farmácias e Drogarias em Regime de Plantão nos 

Finais de Semana e Feriados no Município Vila Nova Dos Martírios – MA 

e dá Outras Providências”. 
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II – Da Fundamentação 

 

  A Repartição de Competência é a técnica que a Constituição Federal de 

1988 utiliza para partilhar entre os entes federados as diferentes atividades 

do Estado Federal. O princípio fundamental que orienta o legislador 

constituinte na divisão de competências entre os entes federativos é o da 

predominância do interesse.  

 

  As normas centrais da Constituição Federal de 1988 são constituídas 

de regras e princípios constitucionais, dentre os quais se sobressai o princípio 

da separação dos poderes e harmonia entre os Poderes, consagrados no art. 

2º da Constituição Federal de 1988. E na concretização desse princípio, a 

Constituição Federal previu matérias cuja iniciativa legislativa reservou 

expressamente aos Municípios, senão vejamos:  

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

  Como se vê, o Projeto de Lei em questão não viola o padrão 

constitucional vigente, por tratar-se de matéria de interesse local e de 

iniciativa concorrente entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e o Poder 

Legislativo Municipal.   

 

  Cumpre mencionar, ainda, o art. 18 da Lei Orgânica do Município de 

Vila Nova dos Martírios/MA, in verbis:  
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Art. 18. Compete privativamente ao Município:  

I – legislar sobre assunto de interesse local;  

II – suplementar a legislação federal e estadual no que couber; 

 

  O Ministro Alexandre de Moraes afirma que “interesse local refere-se 

mais diretamente às necessidades imediatas do Município, mesmo que 

acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral 

(União)” (in Constituição do Brasil interpretada e legislação 

Constitucional, 9ª ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 740). 

 

  De tal sorte, não há qualquer dúvida de que o projeto de lei em tela está 

dentro do âmbito legiferante de autonomia municipal, na esfera do seu 

peculiar interesse e, portanto, do permissivo constitucional insculpido no art. 

30, I, da Constituição Federal, que autoriza os Entes Municipais a legislar 

sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual 

no que couber. 

 

  A iniciativa para a deflagração do processo legislativo, por sua vez, está 

adequada, pois o projeto apresentado que visa Regulamentar o Horário de 

Funcionamento das Farmácias e Estabelecimentos Congêneres no Município 

de Vila Nova dos Martírios/MA, cuja matéria não é de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo, o que encontra base no art. 61, da Constituição 

Federal/1988, in verbis: 

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 

qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 

Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-

Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição. 
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§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 

que: 

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
II - disponham sobre: 

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 

direta e autárquica ou aumento de sua remuneração; 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 

orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 

territórios;  
c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;         (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério 

Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios; 
e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 

pública, observado o disposto no art. 84, VI; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 

transferência para a reserva.    

 

  A redação é clara e concisa, sendo que o presente projeto de lei atende 

a todos os requisitos da Lei Complementar nº 95/98, que trata sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis. 

 

   Quanto à matéria, ora proposta pelo presente projeto de lei, se reveste 

de evidente interesse público e atende aos anseios da sociedade. 

 

  Seguindo a presente esteira de argumentação, deve-se dar especial 

atenção às Súmulas de nº 419 e a de nº 645, do Colendo Supremo Tribunal 

Federal, as quais determinam aos Municípios a competência de regular o 

horário de comércio local, in verbis: 

 

Súmula nº 419, STF: “OS MUNICÍPIOS TÊM COMPETÊNCI PARA 

REGULAR O HORÁRIO DO COMÉRCIO LOCAL, DESDEQUE NÃO 

INFRINJAM LEIS ESTADUAIS OU FEDERAIS VÁLIDAS”. 
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Súmula 645 STF: “É COMPETENTE O MUNICÍPIO PARA FIXAR O 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL”. 

 

 Superada a análise de que compete ao Município regulamentar o horário 

de funcionamento de estabelecimentos comerciais, porquanto o das 

farmácias, passaremos à apreciação da possibilidade de um parlamentar 

iniciar processo legislativo para apresentar projeto de Lei Municipal que 

disciplina o horário de funcionamento das farmácias. 

 

  Sobre o assunto em questão, o STF sempre reafirma que, na verdade, 

"as hipóteses de limitação de iniciativa parlamentar estão previstas em 

números Clausius no art. 61 da Constituição do Brasil - matérias 

relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no 

que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Não se pode 

ampliar aquele rol, para abranger toda e qualquer situação que crie 

despesa para o Estado-membro, em especial quando a lei prospere em 

benefício da coletividade. (...)" (STF - ADI 3394/AM - Governador do 

Estado do Amazonas - Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas. 

Rel. Min. Eros Grau - Tribunal Pleno - Data do julgamento: 2/4/2007). 

 

  No mesmo sentido, é o entendimento do TJMG: 

 

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI DO 

MUNICÍPIO DE INHAPIM - HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DE 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS - LEI ORIUNDA DE PROJETO 

DE LEI DE INICIATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL - ALEGAÇÃO DE 

INGERÊNCIA DO LEGISLATIVO EM MATÉRIA PRIVATIVA DO 
PODER EXECUTIVO - MATÉRIA NÃO INCLUSA NO ROL TAXATIVO 

DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA – REPRESENTAÇÃO JULGADA 
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IMPROCEDENTE. Compete ao Município, nos termos das Súmulas 

419 e 645 do Supremo Tribunal Federal, fixar o horário de 

funcionamento de estabelecimentos comerciais. As hipóteses de 
competência privativa do Chefe do Poder Executivo configuram um 

rol taxativo, sendo, portanto, números Clausius, não comportando 

a ampliação de sua atividade legislativa. Verificando-se que a 
fixação de horário de funcionamento de estabelecimentos 

comerciais não se encontra prevista no rol taxativo do art. 66, III, 

da Constituição do Estado de Minas Gerais, o processo legislativo 
para alterar estes horários poderia ter sido deflagrado tanto pela 

Câmara Municipal, quanto pelo Alcaide.”(ADI Nº 

1.0000.14.061459-5/000, Rel. Des.(a) Vanessa Verdolim Hudson 

Andrade, ÓRGÃO ESPECIAL, Pub. 17/04/2015). 

 

 

  Tal como leciona J. H. Meireles Teixeira: 

 

"A distribuição das funções entre os órgãos do Estado (poderes), 
isto é, a determinação das competências, constitui tarefa do Poder 

Constituinte, através da Constituição. Donde se conclui que as 

exceções ao princípio da separação, isto é, todas aquelas 

participações de cada poder, a título secundário, em funções que 
teórica e normalmente competiriam a outro poder, só serão 

admissíveis quando a Constituição as estabeleça, e nos termos em 

que fizer. Não é lícito à lei ordinária, nem ao juiz, nem ao 
intérprete, criarem novas exceções, novas participações 

secundárias, violadoras do princípio geral de que a cada categoria 

de órgãos compete aquelas funções correspondentes à sua natureza 
específica" Curso de Direito Constitucional, Rio de Janeiro: 

Forense Universitária, 1991, pp. 581, 592-593). 

 

 

  Por fim urge salientar que a Lei Federal nº 5.991/73, que “Dispõe sobre 

o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, Insumos 

Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências”, aduz em seu artigo 56, 

que as farmácias e drogarias são obrigadas a manter o plantão, pelo sistema 

de rodízio: 
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“Art. 56 - As farmácias e drogarias são obrigadas a plantão, pelo 

sistema de rodízio, para atendimento ininterrupto à comunidade, 
consoante normas a serem baixadas pelos Estados, Distrito 

Federal, Territórios e Municípios. ” 

 

 

III – DA CONCLUSÃO 

 

 Por todo o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER desta 

respeitável Comissão de Permanente de Justiça e Redação da Câmara dos 

Vereadores de Vila Nova dos Martírios, no Estado do Maranhão, vem por meio 

de seu Relator, pelos fundamentos já estampados neste Parecer, OPINAR da 

maneira que segue:  

 

 

a) OPINO pela CONSTITUCIONALIDADE e 

LEGALIDADE da tramitação, em atendimento aos 

preceitos regimentais do processo legislativo. 

  

b) OPINO pela APROVAÇÃO do presente Projeto de 

Lei. 

 

c) DEVOLVO o presente Projeto de Lei n.02/2022, 

que “dispõe sobre o Funcionamento das 

Farmácias e Drogarias em Regime de Plantão nos 

Finais de Semana e Feriados no Município Vila 

Nova Dos Martírios – MA e dá Outras Providências”, 
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para a Mesa Diretora desse egrégio parlamento, 

para que o mesmo seja deliberado em Plenário. 

 

É como vota o Relator. 

 

    É o parecer. 

  

PLENÁRIO AULINDO BATISTA DA CRUZ, VILA NOVA DOS 

MARTÍRIOS/MA, 31 (TRINTA E UM) DE MAIO DE 2022. 

 

 

 

 

Isac Soares de Araújo 
Vereador – REPUBLICANO 

Presidente   

  

 
Francisco Ernesto Ribeiro 

Vereador – PSDB 

Relator 
 

 

Maria José Ferreira de Sousa 
Vereadora - REPUBLICANO  

Membro 
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